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Processo n. 0001153-19.2008.8.19.0023 Autor: DISAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA Réu: GILMAR JOSÉ VIEIRA DA SILVA Ação de Busca e Apreensão S E N T E N Ç A Vistos, etc. DISAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA propôs em face de GILMAR JOSÉ VIEIRA DA SILVA ação de busca e apreensão do veículo marca VOLKSWAGEM, modelo KOMBI, ano 2000, placa GYO 3408. Alega o autor, em síntese, que celebrou com o réu contrato de financiamento com cláusula de alienação fiduciária, tendo como garantia do cumprimento da obrigação o veículo objeto da presente. Aduz, ainda, que a ré está em mora em relação às prestações a partir de 19.05.2003, conforme comprova através de notificação extrajudicial. A inicial de fls. 02-03 veio instruída com os documentos de fls. 03-16. A liminar de busca e apreensão foi deferida a fls. 31, sendo efetivada a fls. 48-verso (busca e apreensão) e 77 (citação). Regularmente citado, o réu apresentou contestação a fls. 79-81, alegando ser caseiro de um sítio e que percebe o correspondente a um salário mínimo, não tendo, portanto, condições para pagar a prestação do financiamento referido, bem como que desconhece os endereços descritos na inicial e que nunca esteve na empresa DISAL para assinar qualquer documentação, sendo, portanto, vítima de estelionato. A fls. 87, aditamento à contestação, alegando o réu que as assinaturas constantes no Primeiro aditivo ao contrato de adesão e no Contrato de alienação fiduciária em nada se parecem com as lançadas no Instrumento particular de transferência de cota de consórcio. Réplica a fls. 92-94. A fls. 99, despacho determinando a realização de prova pericial, diante dos fatos alegados. Acostados aos autos, a fls. 130-133, os originais dos documentos objetos dos exames. Laudo de exame grafotécnico apresentado a fls. 139-153. A fls. 156-158 e 161-162, manifestação das partes quanto ao laudo pericial. É o relatório. DECIDO. Diante da desnecessidade de se produzir prova em audiência, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do artigo 330, I, do Código de Processo Civil. Sem preliminares, passo ao exame do mérito. Na ação de busca e apreensão regulada pelo Decreto-Lei 911/69 pode o réu, no prazo de até cinco dias da execução da liminar, pagar a integralidade da dívida pendente ou, em sede de contestação, demonstrar o cumprimento das obrigações contratuais. No caso em exame, o réu ofereceu contestação alegando que jamais celebrou contrato de alienação fiduciária com a instituição financeira. A prova pericial realizada a fls. 138-153 confirmou a versão apresentada pelo réu, não havendo dúvidas sobre a inautenticidade de sua assinatura no contrato de alienação fiduciária, o que afasta qualquer responsabilidade sua quanto ao pagamento do financiamento. Não há, portanto, que se falar em mora do réu Gilmar José Vieira da Silva, que jamais contratou com a instituição financeira ré. Contudo, estando caracterizada a fraude na aquisição do veículo através da falsificação da assinatura do devedor, nada impede que, nestes autos, seja deferida a posse do veículo em favor da instituição financeira, consolidando-se a propriedade em seu favor, sem ônus para o réu, que nada tem a ver com o inadimplemento por parte de terceiro estelionatário. De fato, não se pode reputar válido o contrato, cuja nulidade é manifesta, sendo matéria de ordem pública, que deve ser reconhecida de ofício pelo julgador, impondo-se a procedência da ação de busca e apreensão, porquanto, se não há contrato, ilegítima a posse do bem mantida por terceiro No mais, a contestação do réu em nada obstaculiza o direito do autor em consolidar em suas mãos a propriedade do veículo, sendo que eventual pretensão indenizatória deve ser formulada em ação própria, não se prestando a presente a tal debate, considerando seu espectro cognitivo restrito. A parte autora, contudo, deverá arcar com as despesas processuais, já que não há que se cogitar em sucumbência do réu Gilmar José Vieira da Silva, que jamais contratou com a instituição financeira. Pelo exposto, JULGO EXTINTO O FEITO, com resolução do mérito, com arrimo no art. 269, I, do Código de Processo Civil, para consolidar nas mãos da instituição financeira o domínio e a posse plena do veículo do veículo marca VOLKSWAGEM, modelo KOMBI, ano 2000, placa GYO 3408, cuja apreensão liminar torno definitiva. Condeno a instituição financeira nas custas processuais, na remuneração do perito e em honorários de sucumbência de 15% sobre o valor atribuído à causa. Oficie-se ao DETRAN, caso necessário, comunicando estar a instituição financeira autorizada a proceder à transferência do bem a terceiros que indicar. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I. Itaboraí, 19 de setembro de 2011. Daniel da Silva Fonseca Juiz de Direito.
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